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TERMO DE REFERÊNC|A

Dispensa de Licitação

contratação de empresa para realização de serviço de confecção e montagem de móveis planejados, com
fornecimento de matéria-prima, para atender as necessidades do Munlcipio de Bom Jesus - GO, conforme
especificações, quantitativos e condlções constantes no Termo de Referência

Processo Administrativo ne 10
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AV|SO DE DISPENSA 1990/2024 COM BASE NO ART, Ne 75, tNCtSO I DA LEt Ne14.133/2021

CONTRATANTE
Municipio de Bom Jesus - cO

OUETO
Contratação de empresa para realização de serviço de confecção e montagem de móveis planejados, com
fornecimento de matéria-prima, para atender as necessidades do Municipio de Bom Jesus - Go, conforme
especificações, quantitativos e condições constantes no Termo de Referência

VATOR TOTAT ESTIMADO DA CONTRATAçÃO
R$ :793,00

PERÍODO DE PROPOSTAS

De: O5/O7/7O24 Até: 07/O2/2O24

PREFERÊNCn MEIEPPIEqUIPARADAS

stM

Bom Jesus-GO, 02 de Fevereiro de 2024.

DEBORA VEIRA E SILVA

Age tação
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Torna-se público quê o Municipio de Bom Jesus-GO, por meio da Secretaria Municipal de Educação,
realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento Menor preço por item, na hipótese do art.7s,
inciso I OU ll, nos termos da Lei ne 1"4.133, de 1e de abril de 2021.

Data de recebimentos da proposta
Email: com oras@ bomiesus.go.gov.br ou presencialmente no setor de compras na sede da Prefeitura
Municipal - Praça Sebastião Antonio de Oliveira - centro - Bom Jesus - GO

Periodo dê entrega das Proposta
De: 05/02/2024 até 07 /OZ|?O24 no horario das 08:00 horas às 15:OO horas

1. OUETO DA CONTRATAçÃO DTRETA

1.1. O objeto da pÍesente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição por
dispensa de licitação, conforme especificaçôes do termo de referência, para atender as
necessidades do Municipio de Bom Jesus-GO, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anêxos.

Itêm Produto Qtd Unidade
Valor

Unitário Valor Total

1

Restauração de um armario de bancada
com 1,70 comprimento por 80cm de

altura,60 de largura
1 sERVrçO 793,00 793,00

1.2. O critério de julgamento adota do será o menor preço por item, observadas as exigências contidas

nêste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA.

2.1. As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigâtoriamente um regime

regulamentado por Lei.

2.2. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal

de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por

meio de licitações.

2,3. A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, parã tornar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoâs físicas e/ou pessoas jurídicas nos

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir

a proposta mais vantaiosa às contrataçôes.

2,4, Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso xxl do Artigo 37 da CF/1988:

(...)XXl - ressalvados os casos espêcificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos

AVrSO DE DTSPENSA Ne 1990/2024

Solicitação.: 20182457
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da lei, o quar somente permitirá as exigências de quarificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

2.5. Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n9 g.666 de 21 dejunho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e contratos Administrativos,
recentemente atualizada pela Lei n. 14.133 de le de abril de 2021.

2.6. o objetivo da licitação é contratar a propostâ mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

2'7. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das
funções êstatais.

2.8. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas
de Licitações e a lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao
estabelecido no art. 75, inciso ll da Lei n. 14.133/21 e art.1e do Decreto n. 10.922, onde se verifica
ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 75. É dispensável a licitação: ll - pêra contratação que
envoÍva valores inferiores a RS RS 54.020,41(cinquentâ e quatro mil,
vintê reais e quarenta e um centavos), no caso de outros serviços e
compras;

2.9, Decreto np 10,922 de 30 de dezembro de 2021, aduz gue:
Art. 1e Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei ne 14.133, de 1s
de abril de 2021, na forma do Anexo.

3.í0 A compra direta, contudo, não significa burla aos princípios administrativos. Em primeiro lugar,
a lei exige quê o contrato seja somente celebrado após procedimento simplificado de
concorrência, para justíficar a escolha do executante, de modo a garantir uma disputa entre
potenciais fornecedores (art. 72,V eVl da Lei ne 74.733/271.

3. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA.

3.1. A participação na presente dispensa se dará mediante a êntrega da menor proposta
presencialmentê na prefeitura Municipal de Bom Jeus-GO com sede na Rua Jk ne 33 praça

Sebastião Antonio de Olvieirã - Bom Jesus-GO ou por email- compras@bomjesus.go.gov.br.

3.2- Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.2.2. estrangêiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercíal, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0

6.404 de 15 de d zemh odel 976 concorrendo entre si;
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d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista

4. DAS CONDTçÕES DE FORNECTMENTO
4.1. Para fornecimento dos produtos registrados neste Pregão será celebrado o Contrato e/ou Nota

de Empenho e ainda Autorização de Fornêcimento específico a critério da Administração.
4'2. Os produtos/serviços deverão ser fornecidos em estrita observância a este Termo de Referência,

e de acordo com a autorização de compras expedida pela prefeitura;
4.3. Localde entrega: A entrega dos produtos/serviços deverá efetivar-se na Prefeiturã Municipal de

Bom Jesus-GO, localizado na Praça Sebastíão A Oliviera,33 Centro gom Jesus - GO;
4.4. Fica fixado o prazo máximo de 02 (dois) dias para entrega dos produtos/serviços, contados a

partir do recebimento da Autorização de Fornecimento;
4.5. A ãdministração poderá ordênar a remoção e/ou substituição de qualquer produto/serviço que

estiver em desacordo com o Edital
4.6. Ocorrendo rejelção dos produtos/serviços por não se enquadrarem nas especificaçôes

estipuladas, ou por apresentarem defeitos ou danos em geral, o Contratado deverá fornecê-los
novamente, no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data êm que for comunicada a

rejeição, sem ônus para o Contratãnte, sob pena de incorrer nâs sanções cominadas em lei e
neste Edital;

4.7. A Administração Pública poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso esteja em desacordo
com a proposta ou com o Edital, circunstância esta que será devidamente registrada e que

caracterizará a mora do adjudicatário;

5. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramênto de sua proposta
inicial, na forma deste item.

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusivamente proposta presencialmente na prefeitura Municipal de Bom Jeus-GO com sede na

Rua Jk ns 33 praça Sebastião Antonio de Olvieira - Bom Jesus-GO ou por email-
com pras@ bomjesus.go.gov.br, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horárío êstabelecidos para abertura do
procedimento.

5,3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.
5,4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

prestação dos serviços/aquisição;
5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referêncio.

5.6. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá{a, substituí-la ou modificá-la;

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

6.1. será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação

do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá

haver a negociação de condições mais vantajosas.
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6.2,1. Neste caso, será encamlnhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, pâra que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado
pela Administração.

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para
a contratação.

6.2.3, Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa.

6,3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6,4. Será desclassificada â proposta vencedora que:

5.4,1. contivervíciosinsanáveis;
6.4,2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;
6.4,4, não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.4,5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.5. Quândo o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance

quê:

6,5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão sêr efetuadâs diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

6.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente dêsde que não

haja majoração do preço.

6.7.1, O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das ProPostas;
6,7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuiçõês na formâ do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

5.g, para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.
6.g, se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será êxaminada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta'

7. HABILITAçÃO
7,1. Os documentos a seÍem êxitidos para fins dê habilitação - DOCUMENTAçAO EXIGIDA PARA

HABILITAçÃo deste aviso ê serão solicitados do fornecedor mais bem classificado'

8. HAETUTAçÃO JURíD|CA

8.1. Registro Comêrcial, no caso de Empresa lndividual;

8.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente re8istrado nã Juntâ

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

8.3. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações,

acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;
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8.4. Ato constitutivo, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas,
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

8'5. Os documentos relacionados nos itens acima, não precisarão constar do "Envelope Documentos
de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

9. REGUTARIDADE FISCAT

9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).

9.2. Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Federal (relativa aos tributos federais e à
dívida ativa da União, incluindo previdência), estadual e Municipal da sede ou do domicílio da
licltante.

9.3. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

9.4. Certidão Negativa de Debito Trabalhista (TST).

10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidot a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

14. MUTTAS E SANçõES ADMINISTRATIVAS
14,1. A presente dispensa de licitação é regida pela Lei 14.733/21, a apuração das lnfrações e

sanções Administrativas observará os termos da Lei 14.133, de 1e de abril de 2021.
14,2, Os casos omissos no presente Termo de Referência deverão observar a legislação de

regência, nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo âdministrativo, que prevê defesa
prévia do interessado e recurso nos prazos definídos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao
processo.

15. DO PAGAMENTO
15.1. A Prefeitura Municipal de Bom Jesus-GO se compromete a efetuar o pagamento em até

30 dias, após processamento da nota fiscal pelo setor de execução orçamentária, através de
depósito bancário, após entrega do objeto em local designado pela Secretaria Municipal de
Educação de Bom Jesus-Go, comprovada a adequação com o disposto no edital.

15,2, Todos os pagamentos êstão sujeitos à ordem cronolóBica dê pagamentos instituída pela

Administração Municipal.
15.3. Para efeito de paBamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo

relacionados:

' Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União;

. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

12. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
12.1, Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

13, ESTIMATIVA DO CUSTO

13.1, A presente contratação de serviços possui proposta de menor valor de RS 793,00
(setecêntors e noventa e treas reais)
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Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicÍlio da Licitante;
Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio da Licitante;
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

fornecido pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.
Consulta Simples Nacional no site da Receita Federal para fins de isenção do
imposto de renda retido na fonte.

Bom Jesus-GO, 02 de fêvereiro de 2024

Secretário de Administração

A-{4L(
Kaílus Eduardo Dias de Oliveiraíaminelli


